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Superior Tribunal de Justiça

   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela STUART DO REGO BARROS 

CARICIO, em face de decisão assim ementada (fl. 609, e-STJ): 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL DE 2015. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIA MENOR.  
ENTENDIMENTO DIVERSO ACERCA DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA COMO OBSTÁCULO À INDENIZAÇÃO DEVIDA A 
CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
SUSCITADO E NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (fls. 617-627, e-STJ), a parte agravante 

postulou a reforma da decisão agravada, sustentando, em síntese, que não há que 
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se falar na possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica unicamente 

pelo fato de ela representar um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados, 

uma vez que, na hipótese em relevo, o caso é distinto, exigindo-se ao menos a 

demonstração dos requisitos legais da medida excepcional para alcançar o 

patrimônio dos sócios, o que não foi comprovado na demanda.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL DE 2015. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
TEORIA MENOR.  ENTENDIMENTO DIVERSO ACERCA DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA COMO OBSTÁCULO À 
INDENIZAÇÃO DEVIDA A CONSUMIDOR. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno não merece guarida. 

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Com efeito, no que concerne à aplicação do § 2º do art. 28 do CDC, é 

assente na jurisprudência desta Corte o entendimento que admite, por aplicação da 

teoria menor, a desconsideração da personalidade jurídica unicamente pelo fato de 

ela representar um obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 

consumidores. 

De fato, como já decidido pela Terceira Turma, a aplicação da teoria menor 

da desconsideração às relações de consumo está calcada na exegese autônoma do 

§ 5º do art. 28 do CDC, porquanto a incidência desse dispositivo não se subordina 

à demonstração dos requisitos previstos no caput do artigo em referência, mas 

apenas à prova de causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo ao 

ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores (REsp 279.273/SP, 

Terceira Turma, DJ 29/03/2004). 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. EFEITO DEVOLUTIVO DA 
APELAÇÃO. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
EXAME DE MÉRITO. ART. 515, § 3º, DO CPC/73. APELAÇÃO. 
CAUSA MADURA. REQUISITOS. PRESENÇA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. CPC/73. INCIDÊNCIA 
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DO CDC. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 
283/STF. COOPERATIVA HABITACIONAL. SÚMULA 602/STJ. 
TEORIA MENOR. ART. 28, § 5º, DO CDC. OBSTÁCULO AO 
RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS. SUFICIÊNCIA. 
1. Cuida-se de ação coletiva de consumo, na qual foi decretada a 
desconsideração da personalidade jurídica da cooperativa 
recorrente para que o patrimônio de seus dirigentes também 
responda pelas reparações dos prejuízos sofridos pelos 
consumidores na demora na construção de empreendimentos 
imobiliários, nos quais a recorrente teria atuado como sociedade 
empresária de incorporação imobiliária e, portanto, como 
fornecedora de produtos. 
2. Recurso especial interposto em: 11/07/2012; conclusos ao 
gabinete em: 26/08/2016; Aplicação do CPC/73. 
3. O propósito recursal é determinar se: a) houve negativa de 
prestação jurisdicional; b) os limites do efeito devolutivo da 
apelação foram respeitados; c) era possível o imediato julgamento 
do cerne da controvérsia, a despeito de a sentença ter extinto o 
processo sem resolução do mérito; d) o exercício do contraditório 
dos administradores deve ser prévio à decretação da 
desconsideração da personalidade jurídica; e) incide o CDC na 
hipótese dos autos; e f) estão presentes os requisitos necessários à 
desconsideração da personalidade jurídica da recorrente. 
4. No acórdão recorrido não há omissão, contradição ou 
obscuridade. Dessa maneira, o art. 535 do CPC/73 não foi violado. 
5. A apreciação do mérito da ação pelo Tribunal no julgamento da 
apelação, em caso de reforma de sentença de extinção do processo 
sem resolução do mérito, atende à amplitude do efeito devolutivo em 
profundidade de referido recurso, privilegia o princípio da 
celeridade processual e não ofende o direito de defesa da parte, se 
estiverem presentes as condições de ser a matéria exclusivamente de 
direito ou o processo estar maduro para julgamento, por suficiência 
ou pela desnecessidade de produção de provas. 
6. A verificação da presença dos requisitos configuradores da 
causa madura - consistentes na circunstância de a instrução 
probatória estar completa ou ser desnecessária - demandaria o 
reexame dos fatos e provas dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes. 
7. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados, a despeito da interposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial, por 
incidência da Súmula 211/STJ. 
8. Sob a égide do CPC/73, a desconsideração da personalidade 
jurídica pode ser decretada sem a prévia citação dos sócios 
atingidos, aos quais se garante o exercício postergado ou diferido 
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do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. 
9. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado 
- quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede 
a apreciação do recurso especial. 
10. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos 
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades 
cooperativas. Súmula 602/STJ 
11. De acordo com a Teoria Menor, a incidência da 
desconsideração se justifica: a) pela comprovação da insolvência 
da pessoa jurídica para o pagamento de suas obrigações, somada à 
má administração da empresa (art. 28, caput, do CDC); ou b) pelo 
mero fato de a personalidade jurídica representar um obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores, nos termos 
do § 5º do art. 28 do CDC. 
12. Na hipótese em exame, segundo afirmado pelo acórdão 
recorrido, a existência da personalidade jurídica está impedindo o 
ressarcimento dos danos causados aos consumidores, o que é 
suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica da 
recorrente, por aplicação da teoria menor, prevista no art. 28, § 5º, 
do CDC. 
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido. (REsp 1735004/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe 29/6/2018) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA. PUBLICAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CPC/2015. REAVALIAÇÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos 
recorrentes, quanto à ausência de requisitos para a 
desconsideração da personalidade jurídica, demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial. 
3. Consoante jurisprudência desta Corte, tratando-se de relação de 
consumo, é possível a desconsideração da personalidade jurídica 
quando esta representar obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 
causados aos consumidores, nos termos do art. 28 do CDC. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
823.555/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, DJe 16/5/2016) 
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Conforme se denota, o acórdão vergastado encontra-se em consonância com 

a jurisprudência desta Corte e que, de acordo com o disposto nas razões decisórias 

firmadas na origem, não seria possível reapreciar a conclusão alcançada pelo 

Tribunal de origem quanto às peculiaridades do caso concreto, principalmente no 

tocante à utilização da personalidade jurídica como elemento inviabilizador do 

ressarcimento dos danos causados aos consumidores.

Isso porque rever tal premissa demandaria inevitável reexame das provas 

dos autos, a atrair a incidência da Súmula 7 do STJ. 

A propósito, o seguinte precedente: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
SOCIEDADE. RELAÇÃO CONSUMERISTA. REQUISITOS. 
INSOLVÊNCIA. ENCERRAMENTO IRREGULAR DAS 
ATIVIDADES. REVOLVIMENTO DE ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...)
2. "O art. 28 do CDC dispõe que a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade, no âmbito das relações 
consumeristas, se efetivará: a) quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da 
lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social; 
b) falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica, provocados por má administração; c) sempre que 
sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores" (AgRg no 
AREsp 563.745/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe de 30/06/2015). 
3. O Tribunal a quo, analisando o contexto fático-probatório dos 
autos, concluiu pela insolvência da agravante e pelo encerramento 
irregular de suas atividades. 
4. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, 
o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1006254/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Quarta 
Turma, DJe 25/10/2017) 
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Outrossim, no tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, o seu 

conhecimento se mostra inviável, uma vez que o óbice da Súmula 07/STJ obsta a 

admissão do Recurso Especial também pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA Nº 7. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
(...) 
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
5. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes. 
(EDcl no AgInt no AREsp 275.906/ES, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 24/11/2016). 

Diante de tais considerações, o indeferimento do pleito recursal é medida 

que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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AGRAVADO : TATIANA ANGELA VASQUEZ RIVAS ORLANDO
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AGRAVADO : LUIS ARNALDO VASQUEZ POLO
ADVOGADOS : RENATA MALTA VILAS-BOAS - DF011695

SUSANA DE MORAIS SPENCER BRUNO - DF033759
JOSE DA SILVA GARROTE - DF006421

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de Abril de 2019
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